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Constitui para mim uma honra e uma alegria participar de tão 
significativo Ciclo de Palestras, tendo como entidade promotora a 
Faculdade Cândido Mendes e a Escola Nacional da MAGISTRATURA seja 
pela troca de experiências seja pela oportunidade de divulgar o trabalho 
da E.N.M. em prol da modernização da legislação processual. 
Aproveito a oportunidade para parabenizar esta Faculdade, na 
pessoa de seu Diretor, que demonstra preocupação com a atualização do 
seu corpo discente, informando-os, mesmo antes do advento da nova lei, 
do que será alterado no Diploma Processual 
Com a permissão do Exmo. Sr. Presidente da mesa, gostaria 
de fazer um registro e um agradecimento especial à incansável Dra. 
Mônica Góes, amiga e companheira de todos os momentos de preparação 
do evento. Seu trabalho de organização foi de valor inestimável. Permita-
me creditar-lhe o sucesso do evento. 
Tive a honra e o privilégio de secretariar os trabalhos 
desenvolvidos pela comissão que sugeriu as modificações do CPC, bem 
como da comissão de redação final, realizada em Belo Horizonte. Por isto, 
certamente, recebi tão honroso convite para participar deste evento. 
Os projetos a seguir mencionados tramitam pela Câmara dos 
Deputados, sendo de todos relator o Deputado Nelson Jobim, aplicando-
se-lhes o disposto no art. 24, II, do Regimento, isto é com poder 
terminativo no plenário das Comissões. 




PROJETO DE LEI Nº 3801/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil, relativos aos recursos. 
PROJETO DE LEI Nº 3802/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil sobre as ações de consignação em pagamento 
e usucapião. 
PROJETO DE LEI Nº 3803/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil sobre o processo de conhecimento e 
processo cautelar. 
PROJETO DE LEI Nº 3804/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil sobre a uniformização de jurisprudência. 
PROJETO DE LEI Nº 3805/93, que altera dispositivos do 
Código de Processo Civil com a adoção ação monitória. 
PROJETO DE LEI Nº 3810/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil sobre o processo de execução. 
PROJETO DE LEI Nº 3811/93, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil, relativos ao procedimento sumário. 
Tramitam no Senado Federal: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 106/93, que altera 
dispositivos do Código de Processo Civil, relativos à liquidação de 
sentença. O referido projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados em 
04.06.93 e, no Senado Federal aguarda parecer da Comissão de Assuntos 
Sociais, sendo relator o Senador Francisco Rollemberg. 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 00089/92, que altera os 
dispositivos relativos ao agravo, tendo como relator o Senador Magno 
Bacelar, que apresentou substitutivo e aguarda pauta para votação, na 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado, com parecer favorável do 
relator. 




Principio pelo projeto nº 3803 que altera os dispositivos do 
CPC sobre o Processo de Conhecimento e Processo Cautelar, o qual se 
encontra aguardando pauta na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara, não tendo recebido nenhuma emenda pelos Senhores 
Deputados. 
Diversas são as alterações e inovações propostas neste 
projeto, com profunda repercussão na simplificação e eficácia do processo 
civil brasileiro, merecendo destacar: 
(Atual CPC) 
art. 10. O cônjuge somente necessitará do consentimento do 
outro para propor ações que versem sobre bens imóveis ou direitos reais 
sobre imóveis alheios. 
Parágrafo único. Ambos os cônjuges serão necessariamente 
citados para as ações: 
I- reais imobiliárias; 
II- resultantes de fatos que digam respeito a ambos os 
cônjuges ou de atos praticados por eles; 
III- fundadas em dívidas contraídas pelo marido a bem da 
família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto do trabalho da 
mulher ou os seus bens reservados; 
IV- que tenham por objeto o reconhecimento, a constituição 
ou a extinção de Ônus sobre imóveis de um ou de ambos os cônjuges. 
(Reforma) 
art. 10. O cônjuge somente necessitará do 
consentimento do outro para propor ações que versem sobre 
direitos reais imobiliários. 




§1º. Ambos os cônjuges serão necessariamente citados 
para as ações: 
I- que versem sobre direitos imobiliários; 
§2º. Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nos casos de com 
posse ou de ato por ambos praticados. 
COMENTÁRIO: Encontrou-se a solução à tormentosa e antiga 
polêmica sobre a necessidade ou não da participação do cônjuge, como 
autor ou réu, nas ações possessórias. 
Sem resolver o questionamento doutrinário sobre a natureza 
real ou pessoal da ação possessória, buscou-se eliminar este ponto de 
estrangulamento do Código de Processo civil, porque as partes ficam 
sujeitas ao entendimento pessoal do aplicador da lei, e, inúmeras vezes a 
ação é processada no primeiro grau, com caráter pessoal e no segundo 
grau vem a ser decretada sua nulidade, por falta de citação de ambos os 
cônjuges, que se exige para a ação de caráter rural. 
(Atual CPC) 
art. 18. O litigante de má-fé indenizará à parte contrária os 
prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou. 
§1º. Quando forem dois ou mais os litigantes de má fé, o juiz 
condenará cada um na proporção do seu respectivo interesse na causa, ou 
solidariamente aqueles que se coligaram para lesar a parte contrária. 
§2º. Não tendo elementos para declarar, desde logo, o valor 
da indenização, o juiz mandará liquidá-la por arbitramento na execução. 
(Reforma) 




art. 18. O juiz, de ofício ou a requerimento , condenará o 
litigante de má-fé a indenizar à parte contrária os prejuízos que 
esta sofreu, mais os honorários advocatícios e as despesas que 
efetuou. 
§2º O valor da indenização será desde logo fixado pelo 
juiz, em quantia não superior a vinte por cento sobre o valor da 
causa, ou liquidado por arbitramento. 
COMENTÁRIO: Disciplina melhor o instituto da litigância de 
má-fé, possibilitando ao juiz, de ofício ou a requerimento, condenar o 
litigante de má-fé, eliminando controvérsia sobre a legitimidade para o 
juiz agir de ofício, desde que esta fique caracterizada. 
Outrossim, no §2º fixa-se, desde logo, o valor líquido da 
indenização, estabelecendo como parâmetro um percentual sobre o valor 
da causa ou por meio de liquidação pelo rito do arbitramento, facilitando, 
assim, a execução do valor da indenização. 
(Atual CPC) 
art. 20. A sentença condenara o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar 
em causa própria. 
§1º. O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso 
condenará nas despesas o vencido. 
§2º. As despesas abrangem não só as custas dos atos do 
processo, como também a indenização de viagem, diária de testemunha e 
remuneração do assistente técnico. 
§3º. Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos: 




a) o grau de zelo profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causou o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§4º. Nas causas de pequeno valor e nas de valor inestimável, 
bem como naquelas em que não houver condenação ou for vencida a 
Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as normas das letras "a" a "c" do parágrafo 
anterior. 
§5º. Nas ações de indenização por ato ilícito contra pessoa, o 
valor da condenação será a somadas prestações vencidas com o capital 
necessário a produzir a renda correspondente às prestações vincendas 
(art. 602), podendo estas ser pagas, também mensalmente, na forma do  
3 2-, do referido art. 602, inclusive em consignação na folha de 
pagamentos do devedor. 
(Reforma) 
art. 20. §4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, 
os honorários serão fixados consoante apreciação. 
COMENTÁRIO: Resolveu-se, definitivamente. a questão 
relativa afixação dos honorários no processo de execução, instituindo-se o 
respaldo legal tanto para a execução embargada ou não. 
(Atual CPC) 
art. 33. Cada parte pagara a remuneração do assistente 
técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver 




requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes 
ou determinado de ofício pelo juiz. 
(Reforma) 
art. 33. Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a 
parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito 
deposite em juízo o valor correspondente a essa remuneração. O 
numerário, recolhido em depósito bancário & ordem do juízo e 
com correção monetária, será entregue ao perito após a 
apresentação do laudo, facultada a sua liberação parcial, quando 
necessária. 
COMENTÁRIO: Institui o Parágrafo único do art. 33, que 
determina o depósito bancário da remuneração do perito à ordem do juízo 
com correção monetária, ficando facultada a liberação parcial, quando 
necessária. 
(Atual CPC) 
art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por 
instrumento público, ou particular assinado pela parte, estando com a 
firma reconhecida, habilita o advogado a praticar todos os atos do 
processo, salvo para receber a citação inicial, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que 
se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. 
(Reforma) 
art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por 
instrumento público, ou particular assinado pela parte, estando 
com a firma reconhecida, habilita o advogado a praticar todos os 
atos do processo, salvo para receber a citação inicial, confessar, 
reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar 




ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e 
firmar compromisso. 
COMENTÁRIO: A dispensa do reconhecimento de firma na 
procuração outorgada ao advogado, como forma desburocratizante, 
imputando ao advogado o dever de veracidade da assinatura. 
(Atual CPC) 
art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, renunciar ao 
mandato, notificando o mandante, afim de que lhe nomeie sucessor. 
Durante os dez (10) dias seguintes à notificação, o advogado 
continuará a representar o mandante, desde que necessário para lhe 
evitar prejuízo. 
(Reforma) 
art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, 
renunciar ao mandato, provando que cientificou o mandante a fim 
de que este nomeie substituto. Durante os dez dias seguintes, o 
advogado continuará a representar o mandante, desde que 
necessário para lhe evitar prejuízo. 
COMENTÁRIO: Incumbiu-se o advogado renunciante a prova 
de que cientificou o cliente de sua renúncia, evitando delongas no 
processo causadas pela demora na localização da parte para cientificá-la 
da decisão de seu advogado, afastando, assim, mais um ponto de 
estrangulamento do processo. 
(Atual CPC) 
art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo 
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando: 
I- entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações 
relativamente à lide; 




II- os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo 
fundamento de fato ou de direito; 
III- entre as causas houver conexão pelo objeto ou causa de 
pedir; 
IV- ocorrer afinidade de questões por um ponto comum de 
fato ou de direito. 
(Reforma) 
art. 46. Parágrafo único. O juiz poderá limitar o 
litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, quando 
este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. 
O pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que 
recomeça da intimação da decisão. 
Comentário: Acresce o parágrafo único ao art. 46, com o fim 
de instituir o litisconsórcio facultativo recusável, recomendado pela 
doutrina por força de situações práticas típicas de conflitos hoje 
verificados na sociedade de massa em que vivemos. 
(Atual CPC) 
art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
deste Código, competindo-lhe: 
I- assegurar às partes igualdade de tratamento: 
II- velar pela rápida solução do litígio: 
III- prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da 
justiça. 
(Reforma) 




art. 125. IV- tentar, a qualquer tempo, conciliar as 
partes. 
(Atual CPC) 
art. 162. Os atos do juiz constituirão em sentenças, decisões 
interlocutórias e despachos. 
§1º. Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, 
decidindo ou não o mérito da causa. 
§2º. Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso 
do processo, resolve questão incidente. 
§3º. São despachos todos os demais atos do juiz praticados no 
processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito à lei não 
estabelece outra forma. 
(Reforma) 
art. 162. §4º. Os atos meramente ordinatórios como a 
juntada e a vista obrigatória, independem de despacho, devendo 
ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando 
necessário. 
COMENTÁRIO: Acrescenta um quarto parágrafo ao art. 162, 
dispensando de despacho judicial a prática dos atos meramente 
ordinatórios (juntada, vista obrigatória), sob a constante vista do juiz. 
providência que muito agilizará a tramitação do processo. 
(Atual CPC) 
art. 170. É lícito o uso da taquigrafia em qualquer juízo ou 
tribunal. 
(Reforma) 




art. 170. É lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia, ou 
de outro método idôneo, em qualquer juízo ou tribunal. 
COMENTÁRIO: O estímulo aos modernos métodos de 
documentação recomendados pela atual tecnologia. 
(Atual CPC) 
art. 172. Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, de 
seis (6) às dezoito (18) horas. 
§1º. Serão, todavia, concluídos depois das dezoito (18) horas, 
os atos iniciados, quando o adiamento prejudicar a diligência ou causar 
grave dano. 
§2º A citação e a penhora poderão, em casos excepcionais, e 
mediante autorização expressa do juiz, realizar-se em domingos e 
feriados, ou nos dias úteis, fora do horário estabelecido neste artigo, 
observando o disposto no art. 153, §10, da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
(Reforma) 
art. 172. Os atos processuais realizar-se-ão em dias 
úteis, das seis às vinte horas. 
§1º. Serão, todavia, concluídos depois das 20:00 horas 
os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a 
diligência ou causar grave dano. 
§2º A citação e penhora poderão, em casos 
excepcionais, e mediante autorização expressa do juiz, realizar-se 
em domingos e feriados, ou nos dias úteis, fora do horário 
estabelecido neste artigo, observando o disposto no art. 5º, inciso 
IX, da Constituição. 




COMENTÁRIO: Amplia-se o horário de prática dos atos 
processuais até às 20:00 horas. 
(Atual CPC) 
art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa e, ainda quando ordenada por juiz 
incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 
§1º. A prescrição considerar-se-á interrompida na data do 
despacho que ordenar a citação. 
§2º. Incumbe à parte, nos dez (10) dias seguintes à prolação 
do despacho, promover a citação do réu. 
§3º. Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até 
noventa (90) dias, contanto que a parte o requeira nos cinco (05) dias 
seguintes ao término do prazo do parágrafo anterior.  
§4º. Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos 
parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição. 
 §5º. Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, 
de ofício, conhecer a prescrição e decretá-la de imediato.  
§6º. Passada em julgado a sentenças a que se refere o 




§1º. A interrupção da prescrição retroagirá à data da 
propositura da ação. 




§2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez 
dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando 
prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço 
judiciário. 
§3º. Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo 
até o máximo de noventa dias. 
COMENTÁRIO: Procedeu melhor disciplina das regras 
relativas à interrupção da prescrição, estabelecendo que feita a citação a 
interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação, 
propiciando harmonia desta nova disposição legal com a regra estatuída 
no art. 263 do Código de Processo Civil. Com este regramento evita-se 
discussões acerca de ter ocorrido ou não a interrupção da prescrição 
quando houve delonga no andamento do processo, por força de emenda 
de petição inicial ou por demora imputável exclusivamente ao serviço 
judiciário. 
(Atual CPC) 
art. 239. O escrivão ou o oficial de justiça portará por fé, nos 
autos, no mandado ou na petição, que intimou a pessoa, datando e 
assinando a certidão. 
Parágrafo único. A certidão deve conter: 
I- a indicação do lugar e a discrição da pessoa intimada, 
mencionando, quando possível, o número de sua carteira de identidade e 
o órgão que a expediu; 
II- a declaração de entrega da contrafé; 
II- os nomes das testemunhas, que assistiram ao ato, se a 
pessoa intimada se recusar a apor a nota de ciente; 
(Reforma) 




art. 239. Parágrafo único. 
III - a nota de ciente ou certidão de que o interessado 
não a apôs no mandado. 
COMENTÁRIO: Desburocratizou-se o conteúdo da certidão do 
oficial de justiça quando este procede a intimação de testemunha que se 
nega a lançar nota de ciente, tornando desnecessária a indicação de 
testemunhas que assistiam ao ato. Com essa disposição legal dá-se o real 
valor à fé pública de que é portador o referido funcionário, evitando 
inúmeras decretações de invalidade do ato processual. 
(Atual CPC) 
art. 273. O procedimento especial e o procedimento 
sumaríssimo regem-se pelas disposições que lhe são próprias, aplicando-
se-lhes, subsidiariamente as disposições gerais do procedimento ordinário. 
(Reforma) 
art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, 
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 
pedido inicial, desde que, existente prova inequívoca, se convença 
da verossimilhança da alegação e:  
I- haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; 
ou 
II- fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou 
de manifesto propósito protelatório do réu. 
§1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de 
modo claro e preciso, as razões de seu convencimento. 




§2º. Não se concederá a antecipação da tutela quando 
houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 
§3º. A execução da tutela antecipada observará, no que 
couber, o disposto no art. 588, II e III. 
§4º. A tutela antecipada poderá ser revogada ou 
modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 
§5º. Concedida ou não a antecipação da tutela, 
prosseguirá o processo até o final julgamento. 
COMENTÁRIO: Introduz o instituto da antecipação da tutela, 
no processo de conhecimento, cercado das necessárias cautelas a 
exemplo das já adotadas na Lei nº 8.245/91 (Lei do Inquilinato), 
brilhantemente exposta pelo prof. Kazuo Watanabe. 
(Atual CPC) 
art. 296. Se o autor apelar da sentença de indeferimento da 
petição inicial, o despacho, que receber o recurso, mandará citar o réu 
para acompanhá-lo. 
§1º. A citação valerá para todos os termos ulteriores do 
processo. 
§2º. Sendo provido o recurso, o réu será intimado, na pessoa 
de seu procurador, para responder. 
§3º. Se o réu não tiver procurador constituído nos autos, o 
processo correrá à sua revelia. 
(Reforma) 
art. 296. Indeferida a petição inicial, o autor poderá 
apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito horas, 
reformar sua decisão. 




Parágrafo único. Não sendo reformada a decisão, os 
autos serão imediatamente encaminhados ao tribunal competente. 
COMENTÁRIO: Altera-se profundamente este dispositivo legal 
permitindo que o juiz ao receber o apelo da sentença que indeferiu a 
petição inicial reforme sua decisão. O réu não mais será citado para 
acompanhar o recurso, remetendo-se ao Tribunal competente, na 
hipótese de o juiz manter a decisão hostilizada, independentemente de 
citação do réu. 
(Atual CPC) 
art. 331. Se não se verificar nenhuma das hipóteses previstas 
nas seções precedentes, o juiz ao declarar saneado o processo: 
I- decidirá sobre a realização de exame pericial, nomeando o 
perito e facultando às partes a indicação dos assistentes técnicos. 
II- designará a audiência de instrução e julgamento, deferindo 
as provas que nela hão de produzir-se. 
(Reforma) 
art 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses 
previstas nas seções precedentes e a causa versar sobre direitos 
disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a realizar-se 
no prazo máximo de trinta dias, à qual deverão comparecer as 
partes ou seus procuradores, habilitados a transigir. 
§1º. Obtida a conciliação. será reduzida a termo e 
homologada por sentença. 
§2º. Se, por qualquer motivo, não for obtida a 
conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá as 
questões processuais pendentes e determinará as provas a serem 




produzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se 
necessário. 
COMENTÁRIO: O incentivo à conciliação como forma 
alternativa de solução do conflito, inclusive com previsão de audiência 
preliminar de conciliação, quando a lide versar sobre direitos disponíveis. 
A experiência de inúmeros magistrados tem demonstrado que 
esta audiência preliminar propicia considerável número de solução dos 
conflitos, sem submetê-los à integralidade do procedimento, cumprindo, 
assim, o princípio da economia e celeridade. 
(Atual CPC) 
art. 417. O depoimento, depois de datilografado, será 
assinado pelo juiz, pelas testemunhas e pelas partes. 
(Reforma) 
art. 417. O depoimento, datilografado ou registrado por 
estenotipia ou outro método idôneo de documentação, será 
assinado pelo juiz, pelo depoente e pelos procuradores, facultando 
às partes a sua gravação. 
Parágrafo único. O depoimento será passado para a 
versão datilográfica quando houver recurso da sentença, ou 
noutros casos, quando o juiz o determinar, de ofício ou a 
requerimento da parte. 
COMENTÁRIO: Autorizou-se o uso de datilografia, 
taquigrafia, estenotipia ou outro meio idôneo de documentação e, ainda a 
gravação do depoimento da parte, de ofício pelo juiz ou quando houver 
recurso da sentença, será passado para aversão datilográfica. 
(Atual CPC) 




art. 461. A sentença deve ser certa ainda quando decidida 
relação jurídica condicional. 
(Reforma) 
art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 
específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará 
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento  
§1º. A obrigação somente se converterá em perdas e 
danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou 
a obtenção do resultado prático correspondente. 
§2º. A indenização por perdas e danos dar-se-à sem 
prejuízo da multa. (art. 287) 
§3º. Sendo relevante o fundamento da demanda e 
havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é 
lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante 
justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser 
revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada. 
§4º. O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou 
na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente do 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito. 
§5º. Para a efetivação da tutela específica ou para a 
obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício 
ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como 
a busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento 




de obras, impedimento de atividade nociva, além de requisição de 
força policial. 
COMENTÁRIO: Instituiu-se nova sistemática para tornar mais 
eficaz o cumprimento das obrigações de fazer ou não fazer, determinando 
ao juiz a observância da tutela específica e de providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento, com 
possibilidade de liminar fundamentada e de imposição de multa ao réu. 
(Atual CPC) 
art. 800. As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da 
causa; e, quando preparatórias, ao juiz competente. 
(Reforma) 
art. 800. Parágrafo único. Interposto o recurso, a 
medida cautelar será requerida diretamente ao tribunal. 
COMENTÁRIO: Eliminou-se a controvérsia sobre o juiz 
competente para o requerimento de medida cautelar após a interposição 
de recurso, estabelecendo que a mesma deve ser requerida diretamente 
ao tribunal. 
(Atual CPC) 
art. 805. A medida decretada poderá ser substituída pela 
prestação de caução, sempre que esta seja adequada e suficiente para 
evitar a lesão ou repará-la integralmente. 
(Reforma) 
art 805. A medida cautelar poderá ser substituída, de 
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pela prestação de 
caução ou outra garantia menos gravosa para o requerido, sempre 
que adequada e suficiente para evitar a lesão ou repará-la 
integralmente. 




COMENTÁRIO: Substituiu-se a medida cautelar pela 
prestação de caução ou de outra garantia menos gravosa, desde que 
eficaz. 
O projeto de Lei nº 3802/93 altera os dispositivos do Código 
de Processo Civil sobre as ações de Consignação em Pagamento e 
Usucapião, não tendo recebido emenda. 
No tocante a ação de usucapião foram alterados os artigos 942 
e 943. 
(Atual CPC) 
art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento do 
pedido e juntando planta do imóvel, requererá: 
I- a designação de audiência preliminar, a fim de justificar a 
posse; 
II- a citação pessoal daquele em cujo nome esteja transcrito o 
imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus 
ausentes, incertos e desconhecidos, observado quanto ao prazo o disposto 
no art. 232, item IV. 
§1º. A citação prevista no n. II deste artigo valerá para todos 
os atos do processo. 
§2º. Serão cientificados por carta, para que manifestem 
interesse na causa os representantes da Fazenda Pública da União, do 
Estado, do Distrito Federal, do território e do Município. 
(Reforma) 
art. 942. O autor, expondo na petição inicial o 
fundamento do pedido e juntando planta do imóvel, requererá a 
citação daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel 
usucapiendo, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em 




lugar incerto e dos eventuais interessados, observando quanto ao 
prazo o disposto no art. 232, inciso, IV. 
COMENTÁRIO: Há muito a doutrina brasileira vem afirmando 
a inconveniência e desnecessidade de audiência preliminar de justificação 
de posse no procedimento da ação de usucapião, porque desprovida de 
significado prático e científico, servindo apenas para inviabilizar ainda 
mais as pautas assoberbadas e congestionadas dos juizes, sempre 
constituindo prejuízo para a designação de audiência mais relevante. 
(Atual CPC) 
art. 943. O prazo para contestar a ação correrá da intimação 
da decisão que declarar justificada a posse. 
Parágrafo único. Observar-se-à o procedimento ordinário. 
(Reforma) 
art. 943. Serão intimados por via postal, para que 
manifestem interesse na causa, os representantes da Fazenda 
Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e 
dos Municípios. 
COMENTÁRIO: A alteração ocorrida no art. 943 visa a 
adaptação ao novo sistema do CPC de publicidade dos atos processuais e, 
ainda, aprimorar a técnica. 
(Atual CPC) 
art. 890. Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou 
terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou 
da coisa devida. 
(Reforma) 
art. 890. 




§1º. Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o 
devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia devida, em 
estabelecimento bancário oficial, onde houver, situado no lugar do 
pagamento, em conta com correção monetária, cientificando-se o 
credor por carta com aviso de recepção, assinado o prazo de dez 
dias para a manifestação da recusa.  
§2º. Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, 
sem a manifestação de recusa, reputar-se-á o devedor liberado da 
obrigação, ficando à disposição do credor, a quantia depositada. 
§3º. Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao 
estabelecimento bancário, o devedor ou terceiro poderá propor, 
dentro de trinta dias, a ação de consignação, instruindo a inicial 
com a prova do depósito e da recusa. 
§4º. Não proposta a ação no prazo do parágrafo 
anterior, ficará sem efeito o depósito, podendo levantá-lo o 
depositante. 
COMENTÁRIO: projeto introduz quatro parágrafos ao artigo 
890, louvando-se no melhor direito estrangeiro, adotando sistema que se 
aproxima do direito italiano, de reconhecida eficácia, qual seja, possibilitar 
a liberação do devedor pela via extrajudicial, com utilização do sistema 
bancário, sem custas e com celeridade. 
A introdução no sistema processual da consignação em 
pagamento extrajudicial não ofende o princípio constitucional do acesso ao 
judiciário, porque deixa facultativo o manejo (§1º...poderá o devedor ou 
terceiro) deste procedimento de consignação em pagamento extrajudicial.  
§1º. do art. 890: 
O projeto restringe a consignação em pagamento extrajudicial 
exclusivamente para a obrigação em dinheiro, exigindo que o depósito da 




referida importância seja feito em estabelecimento bancário oficial onde 
houver. 
Fixa como competente para efetuar o depósito o lugar do 
pagamento. 
Exige que o depósito seja feito em conta com correção 
monetária. 
Determina que o credor seja cientificado pelo banco, por carta 
com AR, assinando-lhe o prazo de dez dias para a recusa, contados este 
da data do recebimento da carta constante do documento. 
§2º. do art. 890: 
Decorrido o prazo de dez dias para manifestar a recusa sem 
manifestação expressa da recusa, considerar-se-á o devedor liberado da 
prestação, permanecendo a importância depositada à disposição do 
credor. 
§3º. Do art. 890: 
A recusa do credor deve ser apresentada na forma escrita e 
dirigida ao banco. 
Ocorrendo a recusa do credor, o devedor ou terceiro poderá 
propor, dentro de trinta dias, a ação de consignação em pagamento, 
devendo a petição inicial estar acompanhada com a prova tanto do 
depósito quanto da recusa. Tornar-se-à sem efeito o depósito, caso não 
proposta a ação no prazo mencionado, podendo o depositante levantar a 
importância. 
(Atual CPC) 
art. 893. Na petição inicial o autor requererá a citação do réu 
para em lugar, dia e hora determinados, vir ou mandar receber a quantia 
ou coisa devida, sob pena de ser feito o respectivo depósito. 





art. 893. O autor, na petição inicial, requererá: 
I- o depósito da quantia ou da coisa devida, a ser 
efetivado no prazo de cinco dias contado do deferimento, 
ressalvada a hipótese do §3º do art. 890; 
II- a citação do réu para levantar o depósito ou oferecer 
resposta. 
COMENTÁRIO: Eliminou-se a audiência de oferta evitando-se 
assim congestionamento de pauta com designação de audiência 
desnecessária, devendo o consignante requerer o depósito da quantia ou 
da coisa devida a ser providenciado pelo próprio consignante no prazo de 
cinco dias contado do deferimento da inicial. Ficará dispensado deste ato 
processual caso tenha se utilizado de consignação em pagamento 
extrajudicial e o credor tenha recusado a importância depositada. 
(Atual CPC) 
art. 896. A contestação será oferecida no prazo de dez (10) 
dias, contados da data designada para o recebimento, podendo o réu 
alegar que: 
I- não houve recusa ou mora em receber a quantia ou coisa 
devida; 
II- foi justa a recusa; 
III- o depósito não se efetuou no prazo ou no lugar do 
pagamento; 
IV- o depósito não é integral. 
(Reforma) 




art. 896. Na contestação o réu poderá alegar que: 
Parágrafo único. No caso do inciso IV, a alegação será 
admissível se o réu indicar o montante que entende devido. 
COMENTÁRIO: Com a alteração procedida no caput do art. 
896 o prazo para oferecimento da resposta do réu passou a ser idêntico 
ao do procedimento ordinário, 15 dias, computado este da juntada do AR 
ou do mandado de citação devidamente cumprido. 
 Mantém o projeto a natureza sumária da ação de 
consignação em pagamento, conservando a previsão legal numerus 
clausus da matéria passível de impugnação, em sede de contestação. 
 Instituiu um parágrafo único ao art. 896, exigindo para a 
admissibilidade de alegação de não integralidade do depósito, em sede de 
contestação, que o réu indique, expressamente, o montante que entende 
devido. 
(Atual CPC) 
art. 897. Não sendo oferecida contestação dentro do prazo, o 
juiz julgará procedente o pedido, declarará extinta a obrigação, e 
condenará o réu no pagamento das custas e honorários advocatícios. 
Parágrafo único. Proceder-se-á do mesmo modo se o credor 
receber e der quitação. 
(Reforma) 
art. 897. Não oferecida a contestação, e ocorrentes os 
efeitos da revelia, o juiz julgará procedente o pedido, declarará 
extinta a obrigação e condenará o réu nas custas e honorários 
advocatícios.  




COMENTÁRIO: Foi corrigida a deficiência de linguagem da 
redação atual do art. 897 para adequá-lo ao sistema, esclarecendo que o 
pedido só será julgado procedente se ocorreram os efeitos da revelia. 
(Atual CPC) 
art. 899. Quando na contestação o réu alegar que o depósito 
não integral é lícito ao autor completá-lo, dentro em dez (10) dias, salvo 




§1º. Alegada a insuficiência do depósito, poderá o réu 
levantar, desde logo, a quantia ou a coisa depositada, com a 
conseqüente liberação parcial do autor, prosseguindo o processo, 
quanto à parcela controvertida. 
§2º. A sentença que concluir pela insuficiência do 
depósito determinará, sempre que possível, o montante devido, e, 
neste caso, valerá como título executivo, facultado ao credor 
promover-lhe a execução nos mesmos autos. 
COMENTÁRIO: Foi introduzido no art. 899 quatro 
significativas modificações no procedimento da consignação em 
pagamento judicial: 
1. Exige que o réu indique, na hipótese de alegar depósito a 
menor, o montante que entende devido; 
2. Possibilita ao credor levantar, desde logo, a quantia ou a 
coisa, sobre a qual não houve controvérsia; 
3. Enseja, em caso de insuficiência do depósito, e sempre que 
possível, a fixação do quantum devido com eficácia de título executivo; 




4. Faculta ao credor promover-lhe a execução por quantia 
certa contra devedor solvente, nos mesmos autos da consignação em 
pagamento, alcançando com essa providência a rapidez desejada pelo 
jurisdicionado e a completa solução do litígio mediante o ajuizamento de 
um único processo. 
O Projeto de Lei nº 3811/93 cuida da reforma do CPC no que 
diz respeito ao procedimento atualmente denominado sumaríssimo, tendo 
sido apresentadas quatro (4) emendas pelo deputado Roberto Magalhães. 
(Atual CPC) 
art 275. Observar-se-á o procedimento sumaríssimo: 
I- nas causas, cujo valor não exceder vinte (20) vezes o maior 
salário mínimo vigente no país; 
II- nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) que versem sobre a posse ou domínio de bens móveis e de 
semoventes; 
b) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
c) de responsabilidade pelo pagamento de impostos, taxas, 
contribuições, despesas e administração de prédio em condomínio; 
d) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico; 
e) de reparação de dano causado em acidente de veículos; 
f) de eleição de cabecel; 
g) que tiverem por objeto o cumprimento de lei e posturas 
municipais quanto à distância entre prédios, plantio de árvores, 
construção e conservação de tapumes e paredes divisórias; 




h) oriundas de comissão mercantil, condução e transporte, 
depósito de mercadorias, gestão de negócios, comodato, mandato e 
edição; 
i) cobrança de quantia devida, o título de retribuição ou 
indenização, a depositário e leiloeiro; 
j) do proprietário ou inquilino de um prédio para impedir, sob 
cominação de multa, que o dono ou inquilino do prédio vizinho faça dele 
uso nocivo à segurança, sossego ou saúde dos que nele habitam; 
I) do proprietário do prédio encravado para lhe ser permitida a 
passagem pelo prédio vizinho, ou para restabelecimento da servidão de 
caminho, perdida por culpa sua; 
m) para a cobrança dos honorários de profissionais liberais, 
ressalvado o disposto em legislação especial. 
Parágrafo único. Esse procedimento não será observado nas 
ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 
(Reforma) 
art. 275. Observar-se-à o procedimento sumário: 
II- nas causas, qualquer que seja o seu valor: 
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
b)de cobrança ao condômino de qualquer quantias 
devidas ao condomínio; 
c) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou 
rústico; 
d) de ressarcimento por danos causados em acidente de 
veículo de via terrestre; 




e) de cobrança de seguro, relativamente aos danos 
causados em acidentes de veículo, ressalvados os casos de 
processo de execução; 
f) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, 
ressalvado o disposto em legislação especial; 
g) nos demais casos previstos em lei. 
Parágrafo único. Este procedimento não será observado 
nas ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 
COMENTÁRIO: A primeira modificação é relativa à 
denominação do procedimento que passará a chamar-se sumário 
deixando a expressão “sumaríssimo” para os procedimentos realmente 
sumaríssimos, que são aqueles previstos para as causas processadas 
perante os Juizados Especiais e de Pequenas Causas. 
O deputado Roberto Magalhães apresentou emenda no sentido 
de ser considerada a denominação "procedimento sumaríssimo" porque a 
alteração sugerida não é solução para a morosidade e o acúmulo dos 
processos e, ainda, que este procedimento traduz indispensável medida 
de justiça. 
O eminente relator deputado Nelson Jobim sugeriu a rejeição 
da emenda porque a questão é, antes de tudo, de uso correto da 
terminologia. 
Após vinte anos de vigência do CPC restou cabalmente 
demonstrado que embora teoricamente as normas relativas ao 
procedimento sumaríssimo realizam o ideal de concentração e oralidade, 
revelaram-se, na prática, defeitos de monta, sendo unânime a 
manifestação no sentido de se proceder à alterações urgentes. 




Pode-se afirmar, com segurança, que os três maiores defeitos 
do atual sistema residem: 
1) no afastamento do julgamento antecipado da lide; 
2) a inclusão no elenco de ações que são submetidas ao 
procedimento sumaríssimo, algumas que demandam provas complexas e 
demoradas; 
3) a possibilidade de intervenção de terceiros, o que 
descaracteriza totalmente as pretendidas sumariedade e simplicidade. 
art 275, II - Racionaliza o projeto o elenco de causas sujeitas 
a este procedimento, afastando aquelas que normalmente exigem um 
contraditório de maior amplitude. 
(Atual CPC) 
art 276. Na petição inicial exporá o autor os fatos e os 
fundamentos jurídicos, formulará o pedido e indicará as provas, 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos. 
(Reforma) 
art 276. Na petição inicial, o autor apresentará o rol de 
testemunhas e, se requerer perícia, formulará quesitos, podendo 
indicar assistente técnico. 
COMENTÁRIO: A possibilidade de realização de prova pericial 
é mantida, porém se impõe forma simplificadora e, ainda, previsão de 
conversão do procedimento sumário em ordinário, nos casos em que 
necessária prova técnica de maior complexidade. 
(Atual CPC) 
art. 277. O juiz designará a audiência de instrução e 
julgamento, deferindo as provas que nela houverem de produzir-se. 





art. 277. O juiz designará a audiência de conciliação a 
ser realizada no prazo de trinta dias, citando-se o réu com a 
antecedência mínima de dez dias e sob a advertência prevista no 
§2º deste artigo, determinando o comparecimento das partes. 
Sendo a ré a Fazenda Pública, os prazos contar-se-ão em dobro.  
§1º. A conciliação será reduzida a termo e homologada 
por sentença, podendo o juiz ser auxiliado por conciliador. 
§2º Deixando injustificadamente o réu de comparecer à 
audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos os na petição inicial 
(art. 319), salvo se o contrário resultar da prova dos autos, 
proferindo o juiz, desde logo, a sentença. 
§3º. As partes comparecerão pessoalmente à audiência, 
podendo fazer-se representar por preposto com poderes para 
transigir. 
§4º. O juiz, na audiência, decidirá de plano a 
impugnação ao valor da causa ou a controvérsia sobre a natureza 
da demanda, determinando, se for o caso, a conversão do 
procedimento sumário em ordinário. 
§5º A conversão também ocorrerá quando houver 
necessidade de prova técnica de maior complexidade. 
COMENTÁRIO: Para maior eficiência do rito sumário, é 
prevista uma audiência inicial de conciliação, para a qual será o réu 
previamente citado. Frustrada a conciliação, ato contínuo, receberá o juiz 
a resposta do réu, sob pena de não o fazendo ser considerado revel, 
aplicando-se-lhe os efeitos da revelia - art. 319. 




O deputado Roberto Magalhães apresentou emenda 
suprimindo este artigo, porque entende que a proposta é avessa à função 
do procedimento sumaríssimo, porque dilata o rito desobedecendo a 
concentração dos atos. 
O relator opinou pela rejeição da emenda, porque a realidade 
forense demonstrou que a cisão da audiência inclusive possibilita melhor 
utilização do procedimento, porque possibilita considerável número de 
acordos. 
art. 277, §1º. O projeto autoriza ao juiz, em face da 
comprovada eficiência constatada nos Juizados de Pequenas Causas, 
adotar o sistema de ser auxiliado por conciliador nestas audiências. 
(Atual CPC) 
art. 278. O réu será citado para comparecer à audiência, que 
não se realizará em prazo inferior a dez (10) dias contados da citação, 
nela oferecendo defesa escrita ou oral e produzindo prova. 
§1º. Na audiência, antes de iniciada a instrução, o juiz tentará 
conciliar as partes, observando-se o disposto no art. 448. 
§2º. Se o réu pretender produzir prova testemunhal, 
depositará em cartório, quarenta e oito (48) horas antes da audiência, o 
rol respectivo. 
(Reforma) 
art. 278. Não obtida a conciliação, oferecerá o réu, na 
própria audiência, reposta escrita ou oral, acompanhada de 
documentos e rol de testemunhas e, se requerer perícia, formulará 
seus quesitos desde logo, podendo indicar assistente técnico. 




§1º. É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em 
seu favor, desde que fundados nos mesmos fatos referidos na 
inicial. 
§2º. Havendo necessidade de produção de prova oral e 
não ocorrendo qualquer das hipóteses prevista nos arts. 329 e 
330, I e II, será designada audiência de instrução e julgamento 
para data próxima, não excedente de trinta dias, salvo se houver 
determinação de perícia. 
COMENTÁRIO: 
Art. 278, §1º. : 
No Código vigente proíbe-se a reconvenção no procedimento 
sumaríssimo (art. 315, §2º.), o que motiva com muita freqüência, 
ajuizamento de ações conexas, por exemplo, nos acidentes de trânsito, 
quando ocorrem danos recíprocos. O projeto põe fim a mais este ponto de 
estrangulamento do processo e concede à ação o caráter dúplice, isto é, 
permite que o réu formule pretensão contra o autor, desde que fundado 
nos mesmos fatos. 
O deputado Roberto Magalhães apresentou emenda a este 
dispositivo no sentido de suprimí-lo, porque entende não haver 
fundamento para adotar a reconvenção no procedimento sumaríssimo, 
além de desvirtuar sua finalidade. 
O relator, deputado Nelson Jobim, opinou pela rejeição da 
emenda porque a proibição da reconvenção não contribui para dar 
celeridade ao processo, ao contrário, demonstrou-se como fato de 
retardamento, porque obriga a parte ré a ajuizar ação conexa, causando 
demora na prestação jurisdicional. 




art. 278, §2. Não obtida a conciliação na audiência preliminar 
a defesa deve ser oferecida de imediato, possibilitando-se 3 
comportamentos do juiz: 
1) proferir julgamento conforme o estado do processo, 
fundamentando-se no art. 329. 
2) julgar antecipadamente a lide - art. 330. 
3) se necessário designar audiência de instrução e julgamento 
- art. 278. §2º. 
(Atual CPC) 
art. 279. Os depoimentos das partes e das testemunhas serão 
reduzidos a termo, do qual constará apenas o essencial. 
(Reforma) 
art. 279. Os atos probatórios realizados em audiência 
poderão ser documentados mediante taquigrafia, estenotipia ou 
outro método hábil de documentação, fazendo-se a respectiva 
transcrição se a determinar o juiz. 
Parágrafo único. Nas comarcas ou varas em que não for 
possível a taquigrafia, a estenotipia ou outro método hábil de 
documentação, os depoimentos serão reduzidos a termo, do qual 
constará apenas o essencial. 
COMENTÁRIO: O projeto também incorpora os modernos 
métodos de documentação processual, permitindo que nas comarcas onde 
a modernização não chegou, o juiz reduza a termo o depoimento, 
contando apenas o essencial. 
(Atual CPC) 




art. 280. Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado 
do autor e ao do réu, bem como ao representante do Ministério Público - 
quando este tiver de funcionar - sucessivamente, pelo prazo de 10 (dez) 
minutos, para alegações finais. Em seguida proferirá sentença ou 
designará data para sua leitura no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
(Reforma) 
art. 280. No procedimento sumário: 
I- não será admissível ação declaratória incidental, nem 
intervenção de terceiro, salvo assistência e recurso de terceiro 
prejudicado; 
II- o perito terá o prazo de quinze dias para 
apresentação do laudo; 
III- das decisões sobre matéria probatória, ou 
proferidas em audiência, o agravo será sempre retido; 
COMENTÁRIO: I - O projeto procurou afastar outros pontos 
de estrangulamento verificados no sistema vigente. Veda o projeto a 
intervenção de terceiro, causa primeira da lentidão do processo, 
mantendo apenas a assistência e admitindo o recurso de terceiro 
prejudicado. Evidente que todas as pretensões regressivas serão 
exercidas em demandas autônomas, não sofrendo a parte nenhum 
prejuízo, pelo contrário, obterá a rápida solução do litígio a que responde. 
III- O projeto, ainda, como forma de celeridade ao processo, admitiu 
agravo, somente na forma retida para as decisões em matéria probatória 
ou proferidos em audiência. 
(Atual CPC) 
art. 281. No procedimento sumaríssimo, todos os atos, desde 
a propositura da ação até a sentença, deverão realizar-se dentro do prazo 
de noventa (90) dias. 





art. 281. finda a instrução e os debates orais, o juiz 
proferirá sentença na própria audiência ou no prazo de dez dias. 
COMENTÁRIO: O projeto, em atitude realística, fixa o prazo 
de dez dias para o juiz proferir sentença, quando não puder proferi-la em 
audiência. 
O Projeto de Lei nº 3804 altera os dispositivos do Código de 
Processo Civil sobre a uniformização de Jurisprudência, dando nova 
redação aos arts. 478 e 479. 
(Atual CPC) 
art. 478. O tribunal, reconhecendo a divergência, dará a 
interpretação a ser observado, cabendo a cada juiz emitir seu voto em 
exposição fundamentada. Parágrafo único. Em qualquer caso, será ouvido 
o chefe do Ministério Público que funciona perante o tribunal. 
art. 479. O julgamento, tomado pelo voto da maioria absoluta 
dos membros que integram o tribunal, será objeto de súmula e constituíra 
precedente de uniformização de jurisprudência. 
Parágrafo único. Os regimentos internos disporão sobre 
publicação no órgão oficial das súmulas de jurisprudência predominante. 
(Reforma) 
art 478. O tribunal ou órgão competente. reconhecendo 
a divergência e após ouvido o Ministério Público, dará a 
interpretação a ser observada, cabendo a cada juiz emitir seu voto 
fundamentadamente. 
Parágrafo único. Quando adotada pelo voto da maioria 
absoluta dos membros que integram o tribunal ou o órgão 




competente, a interpretação será objeto de súmula e constituirei 
precedente de uniformização de jurisprudência. 
art. 479. Quando várias ações envolverem a mesma 
questão de direito, o relator, de oficio, a requerimento da parte ou 
do Ministério Público, ou qualquer juiz, por ocasião do julgamento, 
poderá propor o pronunciamento prévio do tribunal ou do órgão 
competente a respeito dessa questão  
§1º. Acolhida a proposição, serão suspensos os 
processos pendentes no tribunal e relativos à mesma questão de 
direito, fazendo-se comunicação aos seus órgãos. 
§2º. Findo o prazo de quinze dias para manifestação do 
Ministério Público, será designada data para o julgamento. 
§3º. Quando adotada a decisão pelo voto da maioria 
absoluta dos membros do órgão competente, este fixará em 
súmula o entendimento a ser observado, por seus órgãos, em 
todos os julgamentos relativos à idêntica questão de direito. 
§4º. Sumulada a tese: 
a) será defeso, aos  órgãos de qualquer grau de 
jurisdição, subordinados ao tribunal que proferiu a decisão, a 
concessão de liminar que a contrarie; 
b) cessará a eficácia das liminares concedidas; 
c) o recurso contra a decisão que contrarie a súmula 
terá sempre efeito suspensivo; 
d) nos processos pendentes e nos posteriores, com 
pretensão fundada na tese da súmula, poderá ser concedida a 
antecipação da tutela, prosseguindo o feito até final julgamento. 




COMENTÁRIO: Um dos aspectos mais aflitivos do atual 
Processo Civil Brasileiro reside no fenômeno que passou a ser conhecido 
como o das "demandas múltiplas", quando centenas e até milhares de 
causas são ajuizadas e passam a tramitar versando a mesma tese jurídica 
e recebendo, muitas vezes, soluções conflitantes, criadoras de 
insegurança e perplexidade, em desprestígio para o judiciário e 
intranqüilidade para o meio social. 
Para obviar tal situação, já se cogitou até do instituto da 
avocatória, de muitas e fundadas críticas, e de uma ação de controle de 
legalidade, tendo ambos sido rejeitados pelo repúdio que receberam dos 
segmentos jurídicos nacionais. 
Bem diverso é o que se propõe, sem os males daquelas duas 
propostas e com flagrantes vantagens, dentre as quais sobreleva a fiel 
observância dos trâmites processuais pelas diversas instâncias, 
observados os princípios processuais básicos. 
Como assinalou a Comissão, instituiu-se "em nível 
infraconstitucional", mecanismo uniformizador de jurisprudência (Art. 
470), a dar solução rápida e eficaz ao angustiante fenômeno das decisões 
conflitantes, hoje tão presente no cenário forense nacional. 
Pelo projeto, poder-se-á, em causa já em tramitação pelo 
tribunal, propor o pronunciamento deste sobre a tese jurídica 
questionada, sumulada a tese, e sem prejuízo do prosseguimento normal 
de todos os processos em andamento: 
a) será defeso, aos órgãos de qualquer grau de jurisdição, 
subordinados ao tribunal que proferiu a decisão, a concessão de liminar 
que a contrarie; 
b) cessara a eficácia das liminares concedidas; 




c) o recurso contra a decisão que contrarie a súmula terá 
sempre efeito suspensivo; 
d) nos processos pendentes e nos posteriores, com pretensão 
fundada na tese da súmula, poderá ser concedida a antecipação da tutela, 
prosseguindo o feito até final julgamento. 
Como se observa, a inovação proposta ajusta-se ao sistema 
processual vigente, não agride o devido processo legal e contribuirá de 
forma hábil, rápida e segura para uma eficaz e pronta solução jurídica em 
campo de tantas inquietações. 
Finalmente, é de se assinalar que, com o objetivo de abrir 
espaço no Código à modificação proposto, o atual art. 479 passa a 
integrar, com adaptação de redação, o artigo antecedente (art. 478). 
Relativamente ao projeto de Lei nº. 3801, que modifica as 
regras relativas aos recursos, cumpre salientar que seus objetivos 
primordiais são, em primeiro lugar simplificar os procedimentos recursais 
e, em segundo lugar, integrar ao texto do Código de Processo civil as 
normas relativas aos recursos extraordinários e especial, atualmente 
regidos pela Lei nº 8.036/90. 
Devem ser sublinhadas as seguintes propostas: 
a) o art. 496 é alterado quanto à denominação do recurso de 
agravo e para inclusão do recurso de embargos de divergência, previsto 
na Lei nº 8.038/90; 
b) no pertinente ao recurso adesivo, seu prazo de interposição 
é equiparado ao prazo para resposta; 
c) é introduzido um parágrafo único ao art. 506, eliminando-se 
dúvidas quanto ao momento de interposição do recurso; 




d) o prazo recursal, consoante a redação proposta para o art. 
508, é uniformizado em quinze dias (salvante o caso dos agravos e dos 
embargos de declaração); 
e) o projeto busca a tramitação dos recursos no juízo de 
origem, através do preparo prévio, o que se dispensará a posterior 
remessa dos autos ao contador (art. 511); 
f) é alterada a redação do art. 516, afastando dúvidas e 
dando-lhe a exegese preconizada pela melhor doutrina; 
g) é modificada a redação do art. 531, eliminando a medieval 
alusão aos "artigos" na fundamentação dos embargos infringentes; 
h) o prazo, para a interposição do agravo contra a decisão que 
não admita embargos, é uniformizado em cinco (5) dias (art. 532); 
i) os embargos de declaração, tanto no referente à sentença 
como no pertinente ao acórdão, passam a ser regulados num mesmo 
artigo (art. 535); em conseqüência, são suprimidos os artigos 464 e 465 
do Código de Processo Civil (projeto, art. 2º); 
j) é modificada a redação do art. 538, para que os embargos 
de declaração venham a interromper, e não suspender, o prazo para a 
interposição de outros recursos. Com isso, é eliminada uma causa 
freqüente de polêmica a respeito da contagem dos prazos recursais. De 
outra parte, o parágrafo único comina sanção para o caso, 
lamentavelmente não raro, de reiteração de embargos protelatórios; 
l) o projeto altera a redação dos arts. 539 e 540, com vista à 
nova disciplina imposta pela Constituição de 1988; 
m) o projeto repõe, em sua sede própria que é o Código de 
Processo Civil, as normas sobre o recurso extraordinário, e assim também 
as relativas ao recurso especial. A providência é tomada sem alteração da 




vigente sistemática de tais recursos, tal como consta na Lei nº 8038/90, 
prevista somente a modificação do prazo para a presidência do tribunal 
admitir ou não recurso, em “decisão fundamentada”. De resto, as normas 
apenas são adequadamente reagrupadas de molde a não alterar a 
numeração do Código; 
n) o projeto elimina a revisão não apenas nas causas sobre 
procedimento sumário como, buscando simplificação, também nas ações 
de despejo (que aliás podem ser de competência dos Juizados Especiais, 
Lei nº 8.245/91, art. 80) e nos casos de indeferimento liminar da petição 
inicial (art. 551, §3º). 
o) finalmente, o projeto suprime a desnecessária, esquecida e 
formalista “conferência” do acórdão, sem sentido processual algum. Em 
compensação, passa a ser obrigatória a redação de ementa a todos os 
acórdãos, ante sua necessidade prática para fins de pesquisa e indexação 
da jurisprudência (art. 563). 
O projeto de Lei nº 3805/93 reintroduz a ação monitória no 
direito Processual Civil Brasileiro, com o fim de agilizar e dar efetividade 
ao nosso processo. 
O procedimento monitório é muito conhecido e desfruta de 
muito sucesso no direito europeu. O modelo foi adaptado à nossa 
realidade cercado das cautelas que a inovação sugere. 
O procedimento monitório tem suas raízes no antigo direito 
luso-brasileiro, especialmente na ação de assinação de 10 dias, instituída 
pelas Ordenações Manoelinas e, chegou até nós através das Ordenações 
Filipinas - Livro 3, Título 25-. 
No nosso antigo ordenamento jurídico está prevista nos arts. 
719/745 da Consolidação das Leis do Processo Civil elaborado pelo 
conselheiro Antonio Joaquim Ribas, por incumbência do Governo Imperial 




em execução da Lei 2033 de 20.09.1871 desde 1876 (data que a 
consolidação foi tornada obrigatória por aprovação do Poder Executivo - 
Resolução de Consulta de 28.13.1876), tendo sido recepcionado pelo 
regulamento 763 de 1890, e, mantida por diversos Códigos Estaduais que 
se seguiram à implantação da República, como por exemplo o Código de 
São Paulo, com a denominação de ação decendiária e, ainda o Código da 
Bahia. Só desapareceu de nosso meio com o advento do Código Unitário 
de 1939, que não incluiu o procedimento monitório entre as suas 
instituições. 
É induvidoso que a eficácia de um diploma processual civil e a 
atividade da Justiça se demonstram pelo processo de execução que 
dispõem, isto porque de nada vale um eficiente processo de 
conhecimento, quando não se tem um enérgico e eficaz instrumento para 
garantir o cumprimento das decisões proferidas. 
O sistema processual vigente exigiu para o processo de 
execução dois pressupostos indispensáveis: título executivo (judicial ou 
extrajudicial) e o inadimplemento. Assim, não portando o credor título 
executivo , lhe é vedado o acesso ao Processo de Execução, impondo-se-
lhe a via do processo de conhecimento, conhecida como morosa e de alto 
custo. 
Demonstra-se conveniente diante de tal quadro a 
reimplantação do procedimento monitório, que atende aos interesses dos 
credores que, titulares de um crédito representado por documento, não 
definido legalmente como título executivo, terão acesso a rápida obtenção 
do seu crédito. É inegável que a ação executiva prevista no Código de 
Processo Civil de 1939, embora ampliando os casos de admissibilidade, 
não substituiu com vantagens todas as hipóteses de cabimento da extinta 
ação monitoria, daí a procedência das críticas feitas à abolição da referida 
ação. Na verdade, o Código de Processo Civil involuiu, porque eliminou 
uma forma procedimental rápida e eficaz de obtenção do título executivo. 




A ação monitória foi introduzida no Código de Processo Civil no 
Livro IV. relativo aos procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, 
criando-se o Capítulo XV, com a denominação - DA AÇãO MONITÓRIA- 
nos artigos 1102a, 1102b e 1102c, trazendo, também, novidade na forma 
de numeração dos artigos acrescidos de uma letra, experiência inédita no 
nosso ordenamento jurídico. Este proceder se deu em face do interesse de 
não causar alteração no sistema e na ordem numérica dos artigos. 
(Reforma) 
art. 1102a. A ação monitória compete a quem 
pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título 
executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa 
fungível ou de determinado bem móvel. 
art. 1102b. Estando a petição inicial devidamente 
instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de 
pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias. 
art. 1102c.  No prazo previsto no artigo anterior poderá 
o réu oferecer embargos que suspenderão a eficácia do mandado 
inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-à, de 
pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 
mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se na forma 
prevista do Livro II, Título II, Capítulos II e IV. 
§1º. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de 
custas e honorários advocatícios. 
§2º. Os embargos independem de prévia segurança do 
juízo e serão processados nos próprios autos, pelo procedimento 
ordinário. 
§3º. Rejeitados os embargos, constituir-se-à, de pleno 
direito, o título executivo judicial, intimando-se o devedor e 




prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulos 
II e IV. 
A ação monitória consiste na emanação de uma ordem do juiz, 
conforme o pedido do credor, para que o devedor pague uma importância 
em dinheiro, quantidade de coisas somente fungíveis ou entregue 
determinado bem móvel, facultando-se oposição de embargos do devedor 
(prazo de 15 dias), a cuja falta a ordem equivalerá ao valor de uma 
sentença condenatória passado em julgado. A finalidade do procedimento 
monitório visa a formação de um título executivo, sem que a ação de 
condenação seja exercida nos moldes de cognição em contraditório. 
De acordo com o direito europeu temos duas espécies de 
procedimento monitório: 
1) o documental, que se baseia em prova documental do 
crédito do autor, diversa naturalmente, do título executivo. Não se exige 
prova completa, sendo suficiente que o autor exiba qualquer documento 
apto a fazer presumir a existência do fato alegado. 
2) o puro, admitido para cobrança de créditos em dinheiro ou 
outras coisas fungíveis, com base apenas em alegações unilaterais do 
credor, sem necessidade de qualquer prova documental. 
O direito alemão adotou o procedimento "monitório 
documental" e só excepcionalmente admite este procedimento para 
cobrança de honorários por serviços judiciais ou extrajudiciais dos 
advogados, procuradores, escrivães, oficiais de justiça ou qualquer outro 
prestado por sua função no processo, sem a correspondente prova 
documental, isto porque nestes casos a prova do crédito é portadora de fé 
pública. 
Os processos civis alemão e austríaco conhecem e admitem as 
duas espécies de procedimento monitório, ou seja, o puro e o documental. 




O nosso projeto de lei instituiu a ação monitória na forma 
exclusivamente documental isto é, o credor só poderá utilizar-se deste 
procedimento quando for titular de um crédito representado por 
documento escrito. Este procedimento, também chamado pelos italianos 
de "procedimento injuntivo", é bom que se repita, tem por fim a 
abreviação do caminho processual para obtenção do título executivo. 
Assim, de acordo com a nova ação, o credor exibindo prova 
escrita do seu crédito relativo a pagamento de soma em dinheiro, entrega 
de coisa fungível ou de determinado bem móvel, pedirá ao juiz, não a 
condenação do devedor, mas, desde logo, a expedição de mandado de 
pagamento ou de entrega de coisa no prazo de 15 dias - art. 1102b. 
Citado o réu para o pagamento poderá: 
1) se o réu cumprir o mandado ficará, isento do pagamento de 
custas e honorários advocatícios - art. 1102c, §1º. 
2) o réu citado para efetuar o pagamento poderá, 
independentemente de prévia segurança do juízo, oferecer embargos, 
ficando suspensa a eficácia do mandado de pagamento ou entrega de 
coisa. Abrir-se-á o contraditório, submetido ao rito ordinário, com ampla e 
completa cognição, decidindo-se mediante sentença sobre o mérito da 
relação obrigacional deduzida em juízo. 
3) se o réu silenciar, o juiz, de ofício e mediante simples 
despacho, converterá a ordem de pagamento em mandado executivo, isto 
é, em ordem de penhora ou de depósito da coisa, submetendo a cobrança 
do crédito ao Processo de Execução, cujo rito observará a natureza 
jurídica da prestação devida, isto é: 
art. 621. Da execução para entrega de coisa certa; 
art.624. Da execução por quantia certa contra devedor 
solvente. 




Note-se que em face do silêncio do réu o documento 
representativo do crédito passa a ter força de sentença, com natureza 
eficacial condenatória, transitada em julgado, ficando autorizado o 
processo de execução, conforme dispõe expressamente o art. 1102c. 
quando constitui de pleno direito a prova escrita em título executivo 
judicial. 
Convertida a injunção executiva em execução forçada, 
somente serão admissíveis os embargos de devedor fundados nas 
hipóteses do art. 741 do CPC, que são os opostos à título executivo 
judicial, desde que garantido previamente o juízo da execução, seja pela 
penhora, seja pelo depósito prévio da quantia ou da coisa devida - art. 
1102c- e inadmissível, por preclusão, os embargos do contraditório da 
ação monitoria - art. 1102c, §2º. 
Dessume-se da forma procedimental implantada pelo projeto 
de lei que a ação monitória consiste em mais um meio de obviar o 
caminho para a obtenção do título executivo judicial e conseqüentemente 
para a execução, deixando ao devedor a iniciativa do eventual 
contraditório. 
Três características se sobressaem no procedimento 
monitório: 
Primeira: o seu propósito. Com maior celeridade objetiva dar 
força de coisa julgada a um documento, sem o precedente processo de 
cognição, conhecido por moroso e de alto custo; 
Segunda: a inversão da iniciativa do contraditório. Na 
ação monitória ocorre a inversão do contraditório, concedendo-se ao réu e 
não ao autor a iniciativa de contraditar o pedido. São os denominados 
procedimentos com inversão da iniciativa do contraditório, e, ainda, 
segundo Calamandrei trata-se de procedimento com "eventualidade do 
contraditório"; 




Terceira: a preclusão. A ação monitória emprega o sistema 
da preclusão, como forma de constituir título executivo judicial em face da 
inércia do réu.  
 
